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Apresentação

			Gisele Cittadino

			Foi de Wilson Ramos Filho, o Xixo, meu amigo desde a década de 80, quando compartilhamos a mesma turma do mestrado em direito da Universidade Federal de Santa Catarina, a ideia de organizarmos juntos esse livro, em parceria com nossos companheiros de vida e de luta política, Carol Proner e Marcio Tenenbaum. 

			Colaborar na organização desse livro foi uma tarefa que, em alguma medida, me fez superar o trauma de uma importante derrota política. Não foi fácil atravessar o indigno e infame dia 17 de abril de 2016 – histórico, na avaliação da Rede Globo. Afinal, ali praticamente se consumava um golpe, um rompimento com o princípio democrático, uma violação da decisão soberana de mais de 54 milhões de brasileiros que, em 2014, legitimamente elegeram Dilma Rousseff como Presidente da República. 

			A decisão tomada pelo plenário da Câmara dos Deputados – a de aceitar a abertura do processo de impeachment contra a Presidente da República – foi uma violência em si, mas também representou a vitória da ignomínia, da corrupção, do populismo. Tampouco foi fácil ver uma parte da sociedade brasileira expressando de forma tão pública o ressentimento, o preconceito, o ódio de classe, o machismo e a misoginia.

			Se a classe política majoritariamente aderiu ao golpe, tampouco foi possível contar com os membros do nosso Poder Judiciário na defesa da Constituição Federal. De guardião da Lei Maior, o Supremo Tribunal Federal decidiu homenagear a sua própria tradição: curvou-se aos interesses das elites dominantes. A trágica e paradoxal mistura entre covardia, golpismo e egos inflados arrebentou a jurisdição constitucional e manteve o STF afivelado a sua própria história. Como no passado, fará ouvidos de mercador ao povo brasileiro, tentará fazer de conta que nada tem a ver com a arena política, e não se surpreendam se ministros ainda tiverem a ousadia de dar um colorido de legalidade ao golpe. Esperar algo diferente disso é confiar em quem, nos últimos meses, tem ignorado o estado de exceção e a violência política imposta por uma maioria parlamentar que atua violando a lei.

			Não vamos poder contar, na defesa do estado democrático de direito, com boa parte da classe política e judicial. Nada de novo sob o nosso sol tropical. No entanto, desde que tiveram início as tratativas vergonhosas, os acordos espúrios e os golpes covardes, já no final de 2014, nós fomos capazes de imediatamente voltar a fazer aquilo que sempre fizemos muito bem: organização e luta política, sem esquecermos que traumas existem para serem superados. Temos sido capazes de construir narrativas e argumentos, sabemos que estamos do lado correto, e mantivemos a capacidade de mobilizar multidões. 

			Esse livro inscreve-se nessa luta política. Reunimos aqui advogados, professores e operadores do direito, cientistas políticos, jornalistas, filósofos, economistas, políticos, escritores, todos comprometidos com a resistência ao golpe, ainda que não necessariamente alinhados política ou partidariamente. Do papel do STF à atuação da mídia, das “pedaladas fiscais” aos meandros do Poder Legislativo, do papel dos atores políticos internacionais aos bastidores da Lava Jato, da crise de representatividade à ofensiva golpista, são inúmeros os recortes, ângulos e perspectivas sobre o golpe em curso no Brasil. Muitos desses textos já foram, em datas variadas, publicados. A maior parte deles entre os últimos meses de 2015 e o início do mês de maio de 2016. Mas reuni-los em um só local nos pareceu, a todos nós, importante por vários motivos: esse livro é uma arma de luta política que chegará em muitas e muitas mãos em todos os recantos do país; representa também a identidade de um grupo de pessoas que pretende resistir ao golpe; finalmente, significa, para cada um de nós, uma maneira de publicamente traduzir nosso compromisso com a democracia e com a legalidade.
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			Informados e inteligentes

			Aderbal Freire-Filho1

			Em respeito a grandeza da poesia de Ferreira Gullar, não me animo a comentar suas opiniões políticas, expostas semanalmente no jornal Folha de São Paulo e das quais discordo. No entanto, lendo sua coluna do domingo, 01/05, me considerei, talvez indevidamente, parte do diálogo que ele de certa forma propôs. Digo indevidamente porque não devo ser, com certeza, uma das pessoas “reconhecidamente inteligentes e bem informadas” a que Gullar se referia, mesmo me considerando relativamente bem informado e tendo uma inteligência mediana, suficiente ao menos para juntar lé com cré. Gullar é a favor do impeachment e se surpreende com a reação dessas “pessoas reconhecidamente etc....” em face da crise pela qual passa o país e com “os tipos de argumentos que adotam, contrários aos fatos e aos princípios constitucionais que regem a nossa vida politica e social”. E diz que “a única explicação para tal atitude só pode ser a necessidade de, fora de toda lógica, insistir na defesa de determinada posição ideológica, seja ela razoável ou não”. Ao me considerar relativamente bem informado, quero dizer que não sou informado da situação política do Brasil exclusivamente pela chamada grande imprensa. Se me orientasse pela Folha, por exemplo, ia saber que o fato mais importante do dia primeiro de maio foi que uma mosca pousou na testa, no olho, no queixo, no nariz da presidente da República. Um estudante de jornalismo que se dedicasse a preparar uma tese sobre a manipulação da imprensa nesse período e para isso compulsasse as coleções dos jornais dessa época, teria um material abundante, extravagante, caudaloso para fundamentar sua tese. Gullar, em sua coluna, reproduz de boa-fé a frase “o maior fenômeno de corrupção da história”, como fazem os muitos brasileiros informados pelos grandes jornais. Um leitor do The Guardian, comentando matéria publicada naquele jornal inglês que denuncia o golpe brasileiro, é certeiro: diz que essa falsa premissa sozinha é suficiente para desacreditar os argumentos da imprensa brasileira. Considerando que propina e corrupção são quase invariavelmente não documentados, ele se pergunta como alguém pode asseverar que um esquema é o maior da história? E sugere que a imprensa deveria parar de divulgar como fato o que não passa de uma hipérbole. De fato, não é preciso ir longe para comprovar que essa hipérbole faz parte da Gramática Portuguesa pelo Método de Confundir da Imprensa. Basta estar informado sobre tantos desvios bilionários de patrimônio público, sobre a origem de inúmeros dos personagens dos escândalos de hoje, sobre as práticas de ocultação que, ao longo da nossa história, passaram pela censura e a perseguição na ditadura militar, indo até a conivência judicial, etc. A corrupção – em qualquer partido, nas empresas, nas igrejas, no futebol, na imprensa, onde quer que ele exista – deve ser combatida tenazmente. Não pode ser bandeira exclusiva de um partido. É uma bandeira da sociedade. Apoio os partidos de esquerda e voto neles, mas não acredito na imunidade de nenhum partido a contaminação pela corrupção. Para combater a corrupção só acredito no aperfeiçoamento dos organismos de combate a corrupção (nem eles imunes, aliás). Aperfeiçoamento que vi acontecer pela primeira vez nos governos do PT. O que é escandaloso é ir para as ruas ao lado dos políticos e partidos historicamente corruptos, que nunca foram investigados seriamente, defendendo ingenuamente ou hipocritamente o combate a corrupção. A hipocrisia é comprovada sempre no dia seguinte: com o prefeito de Montes Claros, o deputado da merenda, o candidato a prefeito com milhões não declarados e tantos outros fotografados na véspera nas manifestações da TV. A grande diferença do PT está nos seus programas de governo. Programas que se cumprem, como o PT comprovou. Um exemplo: os governos de Lula e Dilma abriram 18 universidades públicas, os de FHC nenhuma; FHC criou 11 escolas técnicas, Lula e Dilma 214. (As vezes me pergunto o que pensa Fernando Henrique quando lê seu ex-ministro Luiz Carlos Bresser-Pereira, professor da École des Hautes Études en Sciences Sociales, em Paris, um dos fundadores do PSDB, eleito Intelectual do Ano, em 2015, escrever que: “em nome da Economia, estamos trocando um ministro da Fazenda competente, Nelson Barbosa, que está buscando retomar o investimento público e impedir a revalorização do real para enfrentar a recessão...”; “a direita e a classe média tradicional venceram. Paralisaram o Brasil, desestabilizaram a democracia, tornaram o país sujeito a crises políticas sempre que a popularidade do presidente da República cair, trocaram o acordo pela luta de classes, mas satisfizeram seu desejo de poder. Que desastre, que loucura, que irresponsabilidade!”) O PT, sobretudo, não foi na conversa de que é preciso aumentar o bolo para depois distribuir. Com o PT, o povo, finalmente, começou a comer o bolo. A propósito. Lembro de um almoço há muitos anos em que um candidato a prefeito convidou uma meia dúzia de artistas para uma conversa às vésperas da eleição. O Gullar era um dos convidados. Eu, outro. Lembro do Gullar calado durante o almoço. E nós, os outros, a dizer a cultura precisa disso e daquilo, é preciso apoiar o cinema, o teatro, etc e tal. Já na sobremesa, finalmente, o Gullar falou. Foi curto e grosso: “prefeito, e o povo? Eu só quero saber o que o senhor vai fazer pelo povo”. Um silencio, o candidato titubeou, tal e coisa, até logo, obrigado, boa sorte. Eu lembro que saí dali pensando: porra, eu falando de nós e o Gullar... esse é o cara. E o povo, o que o senhor vai fazer pelo povo? Nunca esqueci. Sei que falta muito bolo ainda por dividir. No Brasil, por exemplo, a maioria da estrutura tributária está baseada em impostos indiretos. Assim, um pobre paga o mesmo imposto que um rico. O PT não conseguiu mudar isso, mas seu lema é continuar mudando. Vem daí a reação dos poderosos: pelo que esses caras já fizeram, vão chegar nos nossos “sagrados direitos”. No domingo, 10/04, a Ilustríssima, caderno da própria Folha, ouviu intelectuais –inteligentes e informados – sobre suas posições em relação ao impeachment. Eram cerca de 30. Alguns não se definiram. Mas 20 se declararam contra o impeachment e 7 a favor (entre os 7 estava o Fernando Henrique, cujo voto talvez fosse melhor anular, pois ele é parte; então, votos válidos a favor do impeachment: Ferreira Gullar e mais 5). Ou seja, entre os bem informados e inteligentes a grande maioria votou contra o impeachment. Uns poucos votaram como os deputados que vimos desfilar naquele domingo vergonhoso: aparentemente nada inteligentes, desonestos, obscurantistas... Não parece mais lógico, então, que esses 20 homens que se declaram contra o impeachment se surpreendam com pessoas reconhecidamente inteligentes e bem informadas como o Gullar adotando argumentos contrários aos fatos e aos princípios constitucionais que regem a nossa vida política e social? Não consigo atinar com a razão que qualquer deles iria sugerir para tal atitude do grande poeta. Não acredito que dissessem ser a “necessidade de, fora de toda lógica, insistir na defesa de determinada opção ideológica, seja ela razoável ou não”. Não vejo Ferreira Gullar ao lado dos defensores de uma ideologia de direita, como Jair Bolsonaro, Ronaldo Caiado e tantos, tantos outros.”




			
				
					1	 Diretor e autor teatral, ator e apresentador.
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			O significado técnico da expressão “julgamento jurídico e político do impeachment” do Presidente da República

			Afrânio Silva Jardim2

			Inicialmente, cabe esclarecer que o tema é complexo, mas tentaremos produzir um texto sucinto e acessível a todos, na medida do possível, levando em consideração que aqui os leitores não são necessariamente profissionais da área do Direito.

			Começo por uma indagação hipotética e até mesmo extravagante: se o Presidente da República fosse afastado do seu cargo, pelo Congresso Nacional, através de uma ação de impeachment, em decorrência de não ter pago o aluguel de seu apartamento, constando da denúncia que tal omissão caracterizaria crime de responsabilidade, pergunto agora: tal estranha decisão poderia ou não ser objeto de controle jurisdicional pelo Supremo Tribunal Federal?

			Até mesmo pelo bom senso, acho que todos diriam que sim. Mas aí surgiria uma outra indagação: o julgamento do impeachment não é político?

			Para resolver tais questões, passo a enfrentá-las dentro dos sistemas do Direito Constitucional e do Direito Processual.

			A Constituição da República é expressa em assegurar os princípios jurídicos do contraditório e da ampla defesa. Isto, para qualquer tipo de processo. Um dos pressupostos destes princípios é a exigência de que haja correlação entre a acusação e o julgamento. Em outras palavras: ninguém pode ser julgado por conduta que não lhe foi imputada na denúncia.

			Por outro lado, a toda evidência, a conduta imputada, comissiva ou omissiva, deve encontrar tipicidade penal em alguma norma jurídica anterior aos fatos.

			No impeachment, surge um primeiro problema. Como no Tribunal do Júri, o julgamento é realizado através de votos baseados no chamado “sistema da íntima convicção”. Vale dizer, os parlamentares (como os jurados) não precisam motivar a sua decisão, ficando difícil saber se eles formaram a sua convicção por fatos não narrados na acusação. Entretanto, pela antiga e universal “teoria dos motivos determinantes”, cunhada principalmente pelo publicista Gaston Jèze para os atos discricionários, se é explicitada uma específica motivação do ato ou voto, passa ela a ser submetida ao crivo do Poder Judiciário.

			Desta forma, os votos que, em qualquer fase do processo de impeachment, vierem motivados em fatos não narrados na peça acusatória, podem ser anulados pelo Poder Judiciário, já que violadores do princípio da correlação da acusação e julgamento, pois o acusado teria sido condenado por conduta da qual não se defendeu. Como se defender do que não foi acusado?

			Até aqui estamos tratando de uma questão jurídica preliminar e que, por conseguinte, não é o cerne do nosso breve e modesto estudo. Passemos então à questão central.

			No processo de impedimento do Presidente da República, exige-se um julgamento jurídico, na medida em que ele pressupõe uma acusação de um crime de responsabilidade. Esta aferição da tipicidade penal, sempre partindo exclusivamente do que está narrado na denúncia, é uma questão estritamente jurídica e, consequentemente, suscetível de controle pelo Poder Judiciário. Por isso, o Supremo Tribunal Federal pode e deve anular o julgamento da Câmara dos Deputados que admita a instauração do processo pelo fato de o Presidente não ter pago o aluguel, conforme hipotética indagação feita anteriormente. Com mais razão, deve ser anulado o julgamento do Senado que julgue procedente o pedido de impeachment formulado na denúncia originária e do relatório da Comissão Especial. Seria até mesmo bizarro que o Presidente fosse afastado do Poder por não ter pago o seu aluguel e o Poder Judiciário nada pudesse fazer.

			Entendo que a tipicidade da conduta narrada no impeachment funciona como uma verdadeira “justa causa” para legitimar a instauração do respectivo processo. Explico.

			Atualmente, tendo em vista a nova redação do artigo 395 do Código de Processo Penal, faço a distinção entre o chamado “suporte probatório mínimo”, que deve lastrear toda acusação (quarta condição da ação penal), da denominada categoria “justa causa”, que se apresenta como preliminar de mérito. Vale dizer, a constatação “prima facie” da tipicidade da conduta imputada na denúncia é indispensável à instauração do próprio processo. Por isso que o revogado art.43 do Cod. Proc. Penal já dizia que a denúncia deveria ser rejeitada, liminarmente, se “o fato narrado evidentemente não constituir crime”.

			Todas estas questões, por serem eminentemente jurídicas e relacionadas aos Direitos Fundamentais previstos na Constituição Federal, não podem ser subtraídas da apreciação do Poder Judiciário, no caso, do Supremo Tribunal Federal.

			O estabelecimento destas premissas justifica uma derradeira indagação: e o aspecto político da decisão de impeachment? Respondo adiante.

			Demonstrada que esteja a tipicidade da conduta imputada ao Presidente da República, os parlamentares podem deixar de votar pela procedência do pedido de impedimento do Presidente da República por motivos de oportunidade ou conveniência políticas. Aqui é que entra o aspecto político da decisão. O contrário não é possível, ou seja, não pode o Congresso Nacional afastar o Presidente da República, por motivos políticos, sem que esteja provada uma conduta tipificada como crime de responsabilidade.

			Mal comparando, é o que hoje ocorre nos julgamentos do Tribunal do Júri, tendo em vista a atual exigência de um quesito genérico, indagando aos jurados se absolvem o réu, após os quesitos da autoria e materialidade do crime. Assim, entendemos que, para condenar, se faz necessário que a acusação alegue e prove que o réu praticou uma conduta típica, ilícita e culpável. Nada obstante tal prova, os jurados podem absolver o réu por motivos fora do Direito, segundo juízos não explicitados (decisão não motivada) de conveniência ou não de sujeitar aquele réu ao nosso sistema carcerário. Usam a expressão “absolvição por clemência”, política no sentido puro da palavra.

			Em relação ao Tribunal do Júri, buscando restaurar a sua concepção originária e tendo em vista a mudança legislativa acima apontada, cabe aqui mencionar o brilhante estudo doutrinário elaborado pela falecida filha Eliete Costa Silva Jardim, cujo título é “Tribunal do Júri – absolvição fundada no quesito genérico: ausência de vinculação à prova dos autos e irrecorribilidade”, constante de livro publicado em nossa homenagem e também no site “emporiodireito.com.br”. A menção ao Tribunal do Júri, no estudo do processo de impeachment, se justifica por se tratarem de duas ações, cujo julgamento não se dá por juízes togados, de natureza condenatória e que fogem à sistemática de julgamento dos demais processos previstos no nosso ordenamento jurídico.

			Em resumo, o Presidente da República não pode ser julgado, no processo de impeachment, por conduta diversa da que lhe foi imputada na denúncia (a qual vincula os relatórios das Comissões Especiais). Tal conduta, narrada na peça acusatória, tem que encontrar clara tipicidade na norma jurídica que descreva o crime de responsabilidade. Preenchidos tais requisitos, que podem ser apreciados pelo Poder Judiciário, as Casas do Congresso Nacional farão seus julgamentos políticos, podendo ou não autorizar a instauração do processo e condenar ou não o Presidente da República, segundo critérios de oportunidade e conveniência. Aqui, repita-se, reside a natureza política do impeachment.




			
				
					2	Mestre e livre-docente em Direito Processual Penal. Professor Associado da Faculdade de Direito da UERJ (graduação, mestrado e doutorado). Texto publicado no endereço eletrônico http://emporiododireito.com.br/julgamento-juridico-e-politico-do-impeachment/ em 21 de abril de 2016.
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			O juiz como protagonista do espetáculo: a paranoia como metáfora para pensar essa posição 

			Agostinho Ramalho Marques Neto3

			Alguns comentários que li recentemente acerca da posição de protagonismo que alguns juízes vêm ocupando na cena judiciária transformada em espetáculo midiático – em especial o juiz Sérgio Moro, a grande estrela da assim chamada operação Lava Jato, e, antes dele, o ex-ministro Joaquim Barbosa, do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do processo que ficou conhecido como Mensalão –, comentários esses que articulam aquela posição de protagonismo a traços peculiares à estrutura da paranoia, me dão ensejo a apresentar as seguintes considerações.

			A paranoia, enquanto estrutura clínica, apresenta certos traços constitutivos, dentre os quais podem ser destacados os seguintes: certeza absoluta e delirante; inacessibilidade à dúvida e à autocorreção; falta de acesso ao princípio de realidade e à retificação racional; missão redentora que não raro se apresenta também como sagrada. Esses traços podem ser facilmente identificados na posição subjetiva de juízes que, sobretudo em processos penais de grande repercussão pública e ampla cobertura da imprensa, se deslocam do lugar de discrição que o exercício da função judicante recomenda e passam a atuar, com grande alarde, como se fossem os personagens principais do processo. É como se uma repentina modalidade de “delírio” se apossasse deles. Um efeito imediato que tal mudança de posição costuma acarretar é o deslocamento do lugar de juiz para o de justiceiro.

			A tentação de comparar essa posição subjetiva com a de um paranoico é muito forte e, com efeito, há razões para tal comparação. Isso, todavia, exige certos cuidados de natureza tanto conceitual e clínica quanto ética. Uma coisa, por exemplo, é afirmar que tais sujeitos agem como se fossem paranoicos; outra é dizer que eles são paranoicos no sentido clínico de uma psicose, seja à luz da psicanálise, seja à luz da psiquiatria. Seria leviano, de minha parte, e consistiria numa atitude marcadamente reducionista arriscar, como psicanalista, um diagnóstico sobre alguém cuja fala nunca escutei numa situação clínica. No caso, por exemplo, do juiz Moro – e o tomo como exemplo porque ele próprio se coloca em posição de evidência –, seria mais plausível arriscar, com razoável margem de segurança, a hipótese contrária, qual seja, que não se trata de um paranoico no sentido clínico que acima esbocei.

			Basta comparar o posicionamento subjetivo que transparece em sua atuação com o núcleo delirante da paranoia do também magistrado Daniel Paul Schreber na Alemanha de fins do século XIX. Schreber teve um pai absolutamente tirânico, empenhado em instituir um sistema educacional que coibisse a satisfação de quaisquer impulsos sexuais pelas crianças. Segundo o testemunho de Freud, suas teorias sobre a educação das crianças eram muito conhecidas e difundidas através das inúmeras Associações Schreber, que chegaram a reunir em torno de dois milhões de alemães. O principal livro do pai de Schreber, Ginástica Médica de Salão, já atingira, naquela época, 40 edições. Acerca de sua própria educação, Schreber diz em seu livro Memórias de um Doente dos Nervos: “Poucas pessoas podem ter sido criadas segundo os estritos princípios morais em que fui, e poucas pessoas, durante toda a sua vida, podem ter exercido (especialmente em assuntos sexuais) uma autocoibição que se conformasse tão estritamente a esses princípios, como posso dizer de mim mesmo que exerci”4. O pai de Schreber desenvolveu uma aparelhagem que impedia todo contato físico da criança com seu próprio corpo durante o sono, e testava nos filhos os seus aparelhos. E acima de tudo isso, Schreber se sentia absolutamente incapacitado de dizer não a esse pai. Pois bem, aos 51 anos de idade, Schreber foi visitado por um ministro que o convidou, em nome do rei, a exercer um cargo de destaque na corte, como presidente de um tribunal superior. Recusar esse cargo equivalia a cometer um crime de lesa-majestade. Assim como em sua relação com o pai, Schreber se encontrou novamente na posição de não poder dizer não. Foi a partir daí que a paranoia se desencadeou.

			Schreber desenvolveu a certeza absoluta de ser portador da missão divina de redimir a humanidade. Para isso, era imperioso que se transformasse em mulher e, nessa condição, gerasse filhos de Deus para que uma nova raça de homens viesse consumar a redenção. Freud vê nesse delírio de tornar-se mulher de Deus um fundo homossexual. Lacan retifica tal concepção, mostrando que esse delírio seria homossexual se Schreber, como homem, desejasse relacionar-se com outro homem. E diz que essa transformação em mulher constitui mais propriamente um delírio de caráter transexual. Os surtos psicóticos que ocorriam com Schreber como acidentes desse delírio lhe valeram internações prolongadas em instituições psiquiátricas. Evidentemente, não lhe trouxeram nenhum reconhecimento social, muito pelo contrário...

			Já o “delírio” do juiz Moro lhe tem valido – com maciço apoio da mídia, é bem verdade – enorme reconhecimento social, a ponto de ser erigido, no entendimento de muitos, à condição de herói nacional, salvador da pátria e exemplo a ser seguido por outros magistrados. Dificilmente se poderia imaginar que o delírio de Schreber lhe granjeasse uma divulgação “positiva” na mídia e um reconhecimento social semelhante.

			Além desse singular delírio, Schreber era constantemente atormentado por alucinações auditivas (vozes lhe falavam de modo implacável, zombavam e escarneciam dele) e táteis (acreditava, por exemplo, que engolia pedaços da língua e da laringe junto com os alimentos). Tais acidentes alucinatórios não eram passíveis de dúvida e de quaisquer retificações mediante apelos à realidade. Se lhe mostrassem, por exemplo, ao espelho, a sua língua íntegra e lhe questionassem sobre supostamente haver engolido partes dela, ele simplesmente respondia que havia engolido, sim, mas que ela se restaurara “por milagre divino”. O delírio restava, então, inteiramente preservado, e a “prova” de que ele, de fato, engolira a língua era totalmente resgatada. Nenhuma dúvida sobre a “realidade” da experiência alucinatória atingia o seu espírito. As “provas” de que ele dispunha sobre a realidade da experiência vivida continuavam irrefutáveis.

			A propósito, fatos análogos, no reino da ficção literária (mas nem por isso menos ilustrativos) ocorriam com frequência a Dom Quixote. Quando seu fiel escudeiro Sancho Pança lhe diz, após o célebre ataque aos moinhos de vento, que o avisara de que aquilo não eram gigantes, Dom Quixote se aferra ao delírio: “Mas eram gigantes sim, Sancho; foram esses nigromantes que me perseguem que, por sortilégios, os transformaram em moinhos de vento”!

			É evidente que os juízes que tanto se comprazem com o lugar de protagonistas na cena judiciária não são delirantes dessa espécie. Não basta a assunção desse protagonismo para caracterizá-los como paranoicos no sentido clínico do termo. Eles se aproximam mais daquilo que o psicanalista francês Philippe Julien chamou de “paranoia comum”. Comum a todos nós, por sinal, pois essa espécie de paranoia permeia as relações humanas, já que, afinal de contas, o outro (qualquer outro) é sempre uma ameaça em potencial, de modo que as relações humanas são sempre marcadas por um quantum de desconfiança.

			Em virtude de todas essas considerações, fica claro que o perfil de paranoia que tracei mais acima não deve ser tomado como um modelo ao qual os juízes que sucumbem à tentação do estrelato possam ser subsumidos, mas pode servir como uma metáfora para pensar certos aspectos do seu comportamento. A certeza prévia e inabalável de que este ou aquele suspeito é de fato culpado os leva a decidir antes e depois sair à cata das “provas” que corroborem essa certeza antecipada. A inacessibilidade à dúvida fecha a possibilidade de uma retificação dessa certeza, seja pela via de contraprovas materiais, seja pelo recurso a raciocínios lógicos que pudessem evidenciar a inconsistência dela. A isso se soma o imenso gozo de se sentirem heróis, redentores da moral, como tais reconhecidos pela mídia e pelo aplauso social. Com isso, garantias processuais e constitucionais, como a presunção de inocência, o devido processo legal, a ampla defesa etc., são vistas como obstáculos ao andamento do processo, como algo que simplesmente atrapalha, sendo por isso deixadas de lado sem maiores hesitações.

			Alguns dos que têm tratado desse conjunto de questões recorrem à noção de perversão para estabelecer uma analogia com essa prática judicante. Nesse contexto, cabe observar que, para a psicanálise, a estrutura perversa se caracteriza basicamente por uma posição subjetiva de renegação, ou desmentido (Freud usa o termo Verleugnung), em relação à Lei simbólica. O perverso tem uma relação ambígua com a Lei. Por um lado, ele a admite (“há Lei”). Pelo outro, a renega (“mas essa Lei é para os outros, não para mim, pois afinal a Lei sou eu”). Essa posição perante a Lei aproxima a estrutura perversa daquilo que a psiquiatria do século XIX, especialmente a psiquiatria forense, designou como “personalidade psicopática” (loucura moral, no dizer de Bleuler), cujo conceito serviu de base a diversas legislações penais para definir a semi-imputabilidade. Cumpre atentar para o fato de que, embora próximos, o perverso e o psicopata não se confundem, em primeiro lugar por se situarem em campos teóricos de disciplinas diferentes. Na psicanálise, as estruturas clínicas implicam sempre numa referência ao inconsciente e ao campo da fala e da linguagem, isto é, à Lei simbólica. Sintoma, para a psicanálise, seja neurótico, seja psicótico, é sempre sintoma falado. Na psiquiatria, a referência recai principalmente sobre o sintoma como uma fenomenologia, remetendo, no fundo, a uma oposição entre o “normal” e o “patológico”. O conceito de perversão é mais amplo e de certo modo abrange o de personalidade psicopática. Por exemplo: o voyeurismo, o exibicionismo, o fetichismo, quando constituem aquilo que Freud chamou de “fixações”, são formas de perversão, mas não integram o conceito de psicopatia.

			Também aqui, no que concerne à perversão, há evidentes analogias com a prática de juízes que simplesmente ignoram as restrições legais que possam limitar seu raio de atuação, e agem como legisladores, promovendo uma “livre revelação do direito”. “A lei sou eu” – é o pressuposto perverso que anima a sua prática judicante.

			Há também referências ao caráter obsessivo desses juízes na persecução dos seus objetivos punitivos, para o que eles agem frequentemente mais como acusadores do que como juízes. Isso evidentemente quebra a posição de imparcialidade que se espera de um juiz, tanto no sentido de que ele jamais é parte na ação sob julgamento, quanto no de que ele não deve destacar seletivamente apenas as “partes” do processo que sirvam para fundamentar o julgamento prévio a que ele já havia chegado desde antes. Jacinto Coutinho e Lênio Streck têm páginas brilhantes sobre isso.

			Pois bem, não dá para simplesmente enquadrar o juiz em qualquer dessas estruturas clínicas (psicose paranoica, perversão ou neurose obsessiva), pois isso equivaleria a adotar uma postura reducionista no trato da questão. Traços dessas estruturas todos nós os temos. O que diferencia é a intensidade com que esses traços comparecem em cada um, e sobretudo a forma pela qual eles se articulam, isto é, se combinam, se “arranjam” em nossas complexas constelações psíquicas. Mas dá, como já acentuei, para tomar esses traços e seus “arranjos” como metáforas para lançar alguma luz sobre certas condutas e comportamentos, sempre com os cuidados que aproximações dessa espécie exigem de quem pretenda analisar questões tão complicadas com o necessário rigor e com a possível isenção de ideias preconcebidas.
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			Afinal, quem é o guardião da Constituição?

			Alexandre Gustavo Melo Franco de Moraes Bahia5

			 Diogo Bacha e Silva6

			 Emilio Peluso Neder Meyer7 

			Marcelo Andrade Cattoni de Oliveira8 

			Paulo Roberto Iotti Vecchiatti9 

			Supremo Tribunal Federal reconhece que relatório do impeachment ultrapassa seu objeto constitucional, mas lava as mãos ao indeferir a liminar nos MS 34.130 e 34.131. 

			Em sessão extraordinária de ontem, dia 14.04.2015 (que adentrou a madrugada), o Supremo Tribunal Federal apreciou (entre outros) os Mandados de Segurança (MS) n. 34.130 e 34.131, que se insurgiam contra o relatório apresentado e aprovado pela Comissão do Impeachment da Câmara dos Deputados. Tal relatório teria ultrapassado – segundo os impetrantes – os limites estabelecidos pela decisão do Presidente da Câmara dos Deputados, relativamente aos dois fatos que ele (equivocadamente)10 considerou que, em tese, caracterizariam crimes de responsabilidade.

			De maneira simplesmente inacreditável, os votos vencedores dos Ministros do STF decidiram por negar (por 8x2) a liminar pleiteada, embora seja evidente que o impeachment só possa ser analisado e eventualmente decretado pelo Congresso Nacional com base nos fatos delimitados pela decisão de admissibilidade do Presidente da Câmara dos Deputados. Não obstante o parecer da Comissão tenha transcendido estes dois fatos, o que é notório e reconhecido pela referida maioria, entendeu-se que os fatos estranhos àqueles dois únicos recebidos pela decisão de admissibilidade do processo de impeachment configurariam mero obter dictum(!), ou seja, argumentação lateral que não seria objeto do parecer e, portanto, não seria considerado pelas Deputadas e Deputados na votação plenária de deliberação da Câmara dos Deputados.

			Todavia, os votos vencidos dos Ministros Marco Aurélio e Ricardo Lewandowski11 bem pontuaram que o que é votado é o relatório, não a denúncia, consoante o art. 218, § 8º, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados12. Como é o parecer que será submetido à votação pelo Plenário da Câmara, deveria ter sido acolhido pelo menos o pedido subsidiário da AGU, no sentido de que haja o devido desentranhamento dos autos da Denúncia de Crime de Responsabilidade (DCR) n.º 01/2015 de todos os documentos relativos a colaborações premiadas de qualquer pessoa, bem como qualquer outro documento estranho às matérias recebidas pelo Presidente da Câmara. 

			Como bem pontuou o Ministro Lewandowski, se o parecer é que é votado e ele traz uma série de matérias extravagantes, ele pode induzir a erro os parlamentares. Logo, o Ministro Lewandowski seguiu o Ministro Marco Aurélio no sentido de, pelos próprios fundamentos apresentados pela maioria (de limitação da deliberação da Câmara dos Deputados [e do Senado Federal] apenas àquilo que foi recebido pela decisão de admissibilidade do processo de impeachment pelo Presidente da Câmara), a saber, para implementar parcialmente a liminar no sentido de expungir do parecer de tudo que não conste da decisão de admissibilidade do Presidente da Câmara dos Deputados. Vencido, pleiteou que os fundamentos da decisão constassem da ata de julgamento, para que pelo menos disso tenha ciência a Câmara dos Deputados – que o Plenário da Câmara poderá apreciar apenas os dois aspectos da denúncia recebidos pelo Presidente da Câmara. O que foi deferido pelo STF.

			Ora, como se pode seriamente dizer, em um julgamento político da Câmara dos Deputados, que é realizado mediante um “sim” ou “não” de cada Deputado(a) sobre se a Casa aprova ou não o parecer da Comissão Especial sobre o impeachment, que o fato de o parecer transcender os limites legais de seu objeto não seria algo ilegal e inconstitucional?! Servindo o parecer para instruir os(as) Deputados(as) na votação sobre a aprovação ou não do parecer, evidente que ele tratar de fatos estranhos àqueles que podem legalmente ser objeto da deliberação pode induzir em erro, fazendo Deputados(as) votarem baseados em fatos que não podem justificar a abertura do processo de impeachment.

			Reitere-se nossa posição. Os fatos imputados à Presidente da República são atípicos, porque “pedaladas fiscais” não configuram “operação de crédito” e, ainda que configurassem, o crime é praticá-la com outro ente federativo ou entidades da administração indireta deste, não do próprio ente (ou seja, não com banco público da própria União, no caso). Ao passo que os decretos não-numerados de créditos extraordinários foram ratificados pela Lei Orçamentária mediante a aprovação, pelo Congresso Nacional, do PLN n. 05/2015, donde se supostamente havia eventual afronta à Lei Orçamentária por tais decretos, ela deixou de existir (em verdadeiro abolitio criminis) pela ratificação deles pela Lei Orçamentária (o que se deu pela aprovação do referido projeto). 

			Contudo, o Supremo Tribunal Federal deliberadamente não entrou nesse mérito, porque decidiu “apenas” questões procedimentais (da mais alta relevância – e decidiu de maneira equivocada). De qualquer forma, é evidente que a deliberação da Câmara só poderia ser um “sim” ou “não” se estes dois fatos, e apenas eles, configurassem crime de responsabilidade e se seria cabível impeachment com base apenas nestes dois fatos. Daí a evidente contradição do STF em dizer que a Câmara deve se restringir à análise destes dois fatos ao mesmo tempo em que não concedeu medida cautelar para isto impor expressamente. porque, na prática, o que se transformou em obter dictum foi, justamente a fundamentação do STF! Claro, na verdade a (contraditória) ratio decidendi para o indeferimento da cautelar foi dar como “dado” que a Câmara se limitaria a tais dois fatos. Mas até as pedras sabem que isso não será assim, que os(as) Deputados(as) muito provavelmente não se preocuparão ou mesmo se atentarão ao que seria um “obter dictum”, de sorte a soar absurdo, por contrário às regras da experiência e da própria razoabilidade, achar que a Câmara fará uma tal “autocontenção” sem o STF isto determinar coercitivamente. Ora, em um processo conduzido por um Presidente da Câmara dos Deputados que não se cansa de surpreender a tudo e a todos, esperar o STF boa-fé nos rumos que o impeachment tomará no fim de semana chega a ser ingênuo, para dizer o mínimo.

			A questão não é apenas política – no sentido de possível indução a erro que a manutenção de fatos estranhos à denúncia pode provocar; há um problema técnico em se permitir que, ex officio, a denúncia seja ampliada por quem não tem competência para isso (a Comissão Parlamentar). A decisão do STF, afinal, não faz sentido, pois que reconhece um problema, uma atecnia, uma violação à ordem jurídica e nada faz a respeito, restando em negativa de jurisdição. 

			De qualquer forma, claramente o Supremo Tribunal Federal deu relevantíssimas pistas para a Advocacia-Geral da União, ao aduzir que é necessária estrita tipicidade do fato imputado à Presidente com fato legalmente e taxativamente previsto por lei como crime de responsabilidade, bem como que a deliberação da Câmara e, posteriormente, do Senado, só pode se dar com base nestes fatos típicos. Os Ministro Edson Fachin, Roberto Barroso, Fux, Rosa Weber, Carmen Lúcia, Gilmar Mendes, Celso de Mello e Ricardo Lewandowski isto aduziram. O Ministro Marco Aurélio o afirmou expressamente em notória entrevista concedida à imprensa semanas atrás. Logo, reforça-se a tese, presente nos artigos supracitados (em especial o primeiro), no sentido da necessidade de impetração de novo Mandado de Segurança pela Presidente da República, pleiteando o trancamento da ação de impeachment, por atipicidade da conduta, com base na diferença do impeachment para o voto de desconfiança parlamentarista.

			Para finalizar, evidente que o STF fez bem em analisar imediatamente e de forma colegiada os Mandados de Segurança em questão, evitando que o destino do país fique nas mãos de apenas um Ministro (no caso, o relator, Ministro Edson Fachin). Mas errou gravemente ao indeferir a liminar pleiteada, não obstante tenha dado uma importante sinalização à AGU, em prol da impetração de novo Mandado de Segurança, para requerer o trancamento da ação de impeachment, por atipicidade das condutas imputadas à Presidente da República (ou perda de objeto da tipicidade, no caso dos decretos não-numerados, por posteriormente ratificados pela Lei Orçamentária). Não cabe crime de responsabilidade por analogia, já que crimes de responsabilidade são “crimes (penais)”, consoante os precedentes que informam a Súmula n.º 722 do STF. É, contudo, absolutamente lamentável o Supremo Tribunal Federal ter “decidido não decidir” ao negar a medida cautelar imposta, confiando em uma “autocontenção” da Câmara dos Deputados para algo que ele não impôs a ela fazer. Pelo menos constará a sua fundamentação da ata de julgamento, embora isso lembre mais um “precedente (meramente) persuasivo” do que um precedente vinculante – e obviamente o Tribunal sabe disso. Agora é aguardar a votação de domingo e torcer para que os(as) Deputados(as) levem o Direito a sério e não aprovem o parecer, dada a atipicidade das condutas imputadas à Presidente da República. Aguarde.
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			Golpe vergonhoso passa na Câmara

			Alexandre Gustavo Melo Franco de Moraes Bahia13

			Emílio Peluso Neder Meyer14

			Diogo Bacha e Silva15

			Marcelo Andrade Cattoni de Oliveira16

			Paulo Roberto Iotti Vecchiatti17

			No julgamento de quinta para sexta-feira passadas (dias 14 e 15.4.16), o STF fez uma importante afirmação, ratificando a tese da Advocacia-Geral da União, embora contraditoriamente não concedendo a medica cautelar ali pleiteada18. Disse que a decisão que deu início ao processo de impeachment da Presidente da República delimita seu objeto, o que significa que só pode(ria)m ser debatidos os temas relativos às chamadas “pedaladas fiscais” e aos decretos não-numerados de créditos extraordinários pela Câmara dos Deputados, no último domingo, e, agora, pelo Senado Federal.

			Ocorre que referidos fatos são atípicos, ou seja, não constituem crimes de responsabilidade19. O crime em que tentam enquadrar as chamadas “pedaladas fiscais” (art. 10, 9, da Lei 1079/50) refere-se à conduta de realizar “operação de crédito” com outro ente federativo ou unidades da Administração Indireta destes. A uma, não há operação de crédito na conduta da Presidente da República – tanto que o TCU disse que se trata de conduta que, a seu ver, “se assemelha” a operações de crédito. “Se assemelhar” a algo é diferente de “ser” este algo. Trata-se de julgamento por analogia (por equivalência). Só que crimes de responsabilidade são crimes, conforme os precedentes que formaram a Súmula 722 do STF (ela diz que eles são de competência da União pelos precedentes que a geraram falarem que se trata de matéria penal) e é notório que não existe “crime por analogia”. Ainda que se discorde do STF e da Lei do Impeachment (que diz que se aplica a ela subsidiariamente o Código de Processo Penal, o que reforça o seu citado caráter penal), Direito Sancionatório não-penal (punições não-penais) também não admite(m) analogia – e, em um argumento normativista, o art. 85, par. único, da Constituição diz que a lei definirá os crimes de responsabilidade, donde obviamente nada além do por ela definido como tais pode ser assim considerado. Mas, caso se rasgue o Direito e a jurisprudência e se enquadre o inadimplemento ou atraso no pagamento de obrigações contratuais como “operações de crédito” (quando então qualquer conta atrasada, ou débito automático não pago a banco, ficando “no vermelho”, teria, por coerência, que ser assim considerada, o que seria um rematado absurdo), o crime é realizar operação de crédito com outro ente federativo ou entidades da Administração Indireta deste outro ente, não com banco público da própria União, neste caso. Logo, inexiste crime de responsabilidade aqui – e trata-se de uma questão de qualidade, não de quantidade, sendo irrelevante para saber se é ou não crime o suposto volume maior de valores da atual Presidente da República relativamente a seus antecessores (isso foi, aliás, recentemente afirmado também por Virgílio Afonso da Silva20).

			Sobre os decretos não-numerados de créditos extraordinários, se eles eventualmente violaram a lei orçamentária num primeiro momento (art. 10, 4, 6 ou 10, e art. 11, 2, da Lei 1079/50), isso deixou de existir quando o Congresso Nacional aprovou o PLN n.º 5/2015 (gerando a Lei 13.199/15), que incluiu ditos créditos extraordinários na lei orçamentária. Esta, assim, os ratificou, donde, no mínimo por perda superveniente de objeto, não há que se falar em crime de responsabilidade também aqui – pois se ele se refere a violar a lei orçamentária e esta ratifica a conduta supostamente violadora de si, soa absurdo entender-se como ilícita a questão.

			Por outro lado, chama a atenção a fala política de Miguel Reale Jr., em seu artigo de “Opinião”, publicado pela Folha de São Paulo, no dia 18.4.16 (“Chefe de UTI”)21, quando afirma que Michel Temer terá que agir como um “médico” para aplicar “remédios amargos” para recuperar a economia, além de comemorar o que chama de início do fim de uma “era nefasta” do país. Reale Jr sequer esconde o viés político que claramente inspira o pedido de impeachment por ele coassinado – tanto que tais pessoas não fizeram pedidos de impeachment contra os diversos governadores que também praticaram as condutas que eles, incorretamente, consideram “crimes de responsabilidade” – tanto que não pediram o de Temer, que também assinou decreto não-numerado, da mesma forma que a Presidente... Isso diz muito sobre a real motivação deste pedido de impeachment da Presidente...

			Enfim, o que estamos presenciando atualmente é um verdadeiro golpe de Estado muito mal disfarçado de “impeachment”. Não só pelas vergonhosas falas dos(as) Deputados(as) pró-impeachment, cuja esmagadora maioria tratou de inúmeros temas políticos e não daquilo que o STF determinou como obrigação de ser mencionado (crimes de responsabilidade). Em geral agradeciam família, amigos ou Deus (!) como fundamento exclusivo para seus votos. Sem falar o absurdo discurso lesa-Constituição de apologia ao Golpe de 1964 e a torturadores que ouvimos do Deputado Jair Bolsonaro (PSC-RJ)22... Mais um caso típico de privatização do público, uma vez que, no caso vale lembrar, o mandato não é privado e, logo, não pode ser exercido em nome de pessoas/crenças privadas, como mãe, filha/o, Deus etc. Há um grave problema de incompreensão do papel ali representado. Fosse um órgão judiciário e caberia uma arguição de nulidade da decisão por ser esta desprovida de fundamentos – já que a exigência de fundamentação não se satisfaz com dizer qualquer coisa sobre qualquer coisa... Ainda que as questões objeto da denúncia fossem erroneamente usadas para se fundamentar, pelo menos o voto teria um verniz republicano. O que se viu ali, salvo poucas exceções, foi o menosprezo pelo Direito e pelo representado.

			Impeachment não é sinônimo de “recall” nem de “voto de desconfiança” parlamentarista. É um julgamento jurídico-político, em que o jurídico configura condição indispensável ao político. É político porque mesmo presente crime de responsabilidade, é possível não decretar o impeachment por conveniência política. Mas a recíproca não é verdadeira: não se pode decretar impeachment sem crime de responsabilidade por mera conveniência política, mera crise econômica, política, moral etc. Isso seria voto de desconfiança parlamentarista: o resultado do Plebiscito de 1993, que rejeitou o Parlamentarismo, tem essa consequência: mesmo Governos impopulares e considerados “ineptos” não podem ser derrubados sem a existência, no mandato vigente, de crime (de responsabilidade ou comum, este julgado pelo STF). Daí estarmos vivenciando verdadeiro “golpe parlamentar”, como muitos já defenderam. Os fins não justificam meios ilegais e inconstitucionais: se este “impeachment” golpista passar e o STF vergonhosamente não o anular, a História registrará esse momento como a aceitação de um golpe de Estado, que muitos fundamentam na linha do Direito Penal do Inimigo (de fundamentar “impeachment” sem crime de responsabilidade por não considerarem integrantes do Partido do atual Governo Federal merecedores/as de proteções legais, ou considerarem estas incômodas a um momento de crise político-econômica...). Logo, ao contrário do que disse Reale Jr., o Supremo pode e deve barrar este impeachment, por atipicidade das condutas imputadas à Presidente (ou seja, por elas não se configurarem como crimes de responsabilidade).
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			O Judiciário na crise política brasileira

			Aline Sueli de Salles Santos23

			O estado democrático de direito brasileiro é fruto da resistência contra o estado de exceção da ditadura civil-militar que a antecedeu e da luta pela abertura política e pela redemocratização no país empreendida a partir da década de 1970.

			Como um tipo o paradigma do estado de direito sua estrutura se assenta especialmente sobre a força normativa da Constituição, o respeito aos direitos humanos e fundamentais, e a participação social nas estruturas de poder. 

			Paradoxalmente, no entanto, os Poderes do Estado que tem sua existência diretamente associada à representação popular (Executivo e Legislativo) não vem conseguindo fazer valer sua legitimidade democrática e atender aos direitos e interesses de uma sociedade de cidadania regulada, represada por longos anos de autoritarismo, mas cada vez mais complexa e diversificada.

			A partir deste déficit de confiança social nas instituições representativas o Judiciário emerge como protagonista, como substituto do “pai” ou da “religião”, em meio a um contexto político em constante crise fomentada pela pressão de poderes econômicos, midiáticos e religiosos e pelo demissionismo dos poderes eleitos no enfrentamento de questões difíceis.

			Assim, vemos uma aceleração da judicialização da política e das relações sociais em uma crescente atuação ativista da magistratura que vem assumindo para si a decisão de questões tradicionalmente pertencente às esferas legislativa e administrativa.

			É verdade que a entrada do Judiciário na arena política brasileira pós-Constituição de 1988 trouxe alguns avanços e uma maior proteção e efetividade de parcela dos direitos humanos, mas não no que se refere às necessidades mais prementes da população mais pobre, nem com relação aos direitos políticos e processuais. A pretensa busca de justiça e combate à corrupção não lhe dá carta branca para usurpar o papel do povo na escolha eleitoral, nem solapar garantias mínimas do devido processo legal sob o manto de proteção da grande mídia. É a plena inversão do papel contramajoritário e de guardião da Constituição que deveria ter o Poder Judiciário.

			O aprofundamento da participação judicial neste espetáculo de perseguição política traz graves entraves à consolidação do Estado Democrático de Direito, pois, da forma que está agindo, seu intento de controlar e purificar a política só faz sentido neste contexto golpista, ou seja, não há condução judicial dos processos políticos, mas condução política dos processos judiciais.

			Desta forma, é imperativo que o Judiciario assuma o lugar que lhe foi assegurado no atual contexto constitucional para garantir a ordem democrática e o respeito aos direitos fundamentais, e, com independência, rompa as amarras políticas que ele mesmo está a se embaralhar.




			
				
					23	Aline Sueli de Salles Santos - doutora em Direito, professora da UFT, conselheira da Comissão de Anistia do Ministério da Justiça.
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			Depois da queda

			Alipio Freire24

			O grande capital internacional, a direita e os oportunistas nativos querem comemorar os 50 anos de 64, com um novo golpe. Não há mais o que esconder. Todos os motivos nos levam a não mais usar meias palavras: a queda do Cessna que levava o candidato do PSB à Presidência da República foi um atentado. O ex-governador de Pernambuco, Eduardo Campos, foi assassinado.

			A grande mídia comercial do Brasil, bem como a internacional, enterrou o assunto - festejam o crescimento da emergente Marina Silva como cabeça de chapa, e não se perguntam sobre a “providência divina” que causou a queda do avião. Um acidente sem motivos é o dogma. Pelo menos até que venha a público (nos próximos 30 dias) o laudo da Comissão responsável pelas investigações. Depois disto - quando o laudo “comprovar” o dogma, este passará a ser uma verdade científica. (Orai por nós, doutor Augusto Comte. Orai, pois é muita bandeira. É overdose de “Ordem e Progresso”).

			Se assim for, ao fim e ao cabo restará uma pergunta retórica ficcional, do tipo: Eram os deuses astronautas? Quem matou Odete Roitman?

			Passados 20 dias do desastre, ninguém mais discute sua origem, ou busca uma explicação. Aliás, a data do “acidente” foi muito bem escolhida: 13 de agosto - infelizmente para os organizadores do sinistro, não era uma sexta-feira. Mas 13 de agosto, por si só, já é “um dia de azar”, üm dia aziago” - e tudo poderá ficar explicado através do mágico: talvez uma ação de “forças espirituais nefastas” soltas pelo espaço, como a Aeribu Airlines, a Aerocorbeau Airlines, ou a Aircrow Airways: urubus e corvos, batendo ponto em cumprimento da malfazeja data - embora o sinistro melhor se assemelhe às ações da Condor Airways. 

			E mais: o número 13 é também o número do Partido dos Trabalhadores.

			Imaginem se o vice do candidato Eduardo Campos fosse do PT, o alvoroço que estaria na grande mídia comercial? Diariamente manchetes... Alguém acredita num acidente sem mandantes, no caso do avião da Malaysia Airlines? Alguém é capaz de acreditar que o avião da Air Malasya teria caído por influência de forças espirituais maléficas, ou apenas em consequência do Desejo Divino? Terá o Divino desejos que - alimentados por sádicos fetiches - exigem sangue e fogo? 

			Bem se vê que não somos versados em divindades. A quem servem os dois acidentes? Certamente aos mesmos senhores.

			Que controle tem o Governo brasileiro, os partidos de matriz de esquerda (especialmente PT e PSB) das intermináveis investigações sobre a causa do “acidente”, das explosões de um avião cuja caixa preta nada gravou? Que controle tem a Nação (especialmente os trabalhadores e o povo, que formam sua imbatível e esmagadora maioria) de uma equipe acrescida de “técnicos especialistas dos EUA”, que leva a cabo os trabalhos para verificar as causas da queda do Cessna e, sobretudo, da veracidade do laudo que venha a ser emitido?

			Das saias justas e das contradições nas ancas das elites. 

			Por falar em “técnicos especialistas dos EUA”, alguém esquece que até o senhor Lincoln Gordon, embaixador dos EUA no Brasil - que preparou o golpe de 64 - além de diplomata, era funcionário da CIA? Alguém esquece que o senhor general Vernon Walters, adido Militar dos EUA naquele mesmo tempo em nosso país, teve a tarefa de articular os militares nativos para o golpe, e foi quem deu a palavra final sobre a indicação do marechal Humberto de Alencar Castello Branco para assumir a Presidência em nome dos golpistas? 

			Tudo bem que o marechal morreria dois anos depois, também de um acidente aéreo jamais explicado - mas aí, já são das saias justas e das contradições nas ancas das elites. Acordemos, meus camaradas! Acordemos, ou os mesmos de sempre comemorarão os 50 anos do golpe em grande estilo, num grande regabofe... Em nossa avaliação, estamos no torvelinho de uma complicada e pesadíssima conspiração internacional, meio a um processo de golpe de Estado.

			Para isto, base social interna ao nosso país é o que não falta: o oportunismo dos partidos políticos brasileiros (já denunciado em nosso artigo “Novo quadro político - anotações”, publicado na edição 599 do “Brasil de Fato”) está aí para não nos deixar mentir. Isto, para não falarmos de grande parcela do sindicalismo, além de diversas outras organizações e movimentos de trabalhadores e do povo, somado a ONGs, OSCIPs, etc. - muitos dos quais cooptados por esses mesmos partidos, sem exceção. Some-se ao quadro, a prática política da troca de “dossiês” para a troca de silêncios.

			Ainda que sem qualquer patriotagem, ufanismo ou estupidez do gênero, não podemos esquecer o peso do Brasil em termos mundiais, sobretudo no Cone Sul das Américas. Seja do ponto de vista econômico, político e, por isto mesmo, para a geopolítica das grandes potências. Do nosso ponto de vista, a conpiração já se manifestou em junho do ano passado (2013), episódio que muitos camaradas entenderam e prosseguem entendendo como um “ascenso dos movimentos dos trabalhadores e do povo”, mesmo apesar do Dia Nacional de Luta convocado pelas centrais sindicais e vários movimentos naquele então haver sido um fiasco. 

			Comparemos: o Comício da Central do Brasil (convocado pelo presidente João Goulart e realizado em 13 de março de 1964) reuniu, numa única praça, cerca de 200 mil pessoas, num momento em que o país tinha cerca de 50 ou 60 milhões de habitantes. Já o Dia Nacional de Luta do ano passado, somando todas as manifestações em todo o Brasil (hoje com mais de 200 milhões de habitantes), chegou a 150 mil pessoas. Nada mais a argumentar. 

			A propósito: o comício convocado pelo presidente Goulart não foi capaz de sustar o golpe em curso, que seria consumado 18 dias depois. Frente a isso, porém, o triunfalismo, a apoteose mental, o baluartismo (como dizíamos outrora), o simples e rastaquera oportunismo de uns poucos camaradas da nossa esquerda, consideram junho de 2013 um grande “ascenso das massas”!!! Para tanto, esquecem os fatos, minimizam ou jogam para baixo do tapete as manipulações, estímulos e apoios reais da direita que envolveram o episódio, iniciado apenas com as manifestações do Movimento Passe Livre (como tem acontecido todos os anos naquele período), e que se desdobraram na campanha contra a presidenta Dilma Rousseff que se estendeu até e durante toda a Copa. 

			Vivemos num mundo onde, não apenas tudo é possível, como - o que é pior - tudo é permitido. O pior dos mundos. Entre as manifestações daquele junho - não sabemos se os leitores se recordam pelo menos de dois episódios: além do fato do “Estadão” on line ter feito um apelo no sentido de que todos os que tivessem wi-fi, os disponibilizassem para a convocação das manifestações, houve até a campanha do “Change Brazil”, nos EUA, estrelada por Lady Gaga, suas gaguetes e outras chesters; por Mark Zuckerberg - dono do fez-se-buque; e por um industrial estadunidense com negócios no Rio, cujo nome agora nos foge.

			O contraponto mínimo a tudo isto, que se esperava, era que o nosso PT nos oferecesse uma análise dos acontecimentos, e apontasse um Norte político. Doce ilusão. O silêncio político do PT foi total (ainda que com idas e voltas) e os personagens do partido e dos seus Governos que se manifestaram, teriam feito melhor se houvessem permanecido calados: o prefeito petista de São Paulo, Fernando Haddad, que estava em Paris, rivalizou com o senhor Geraldo Alckmin (também em Paris naquele momento), no que diz respeito a clamar por mais repressão - errou de foto para a qual pretendeu posar; e o ministro José Eduardo Cardozo ofereceu tropas federais (na ocasião, escrevemos e publicamos artigo a respeito). As atitudes do prefeito Haddad e do ministro Cardozo só se justificariam se eles tivessem (e expusessem publicamente) informações sobre alguma conspiração em andamento. 

			Entrementes, o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva - que se pretende a maior liderança popular do nosso País - sumiu do Brasil, tendo sido encontrado (por habilidade e “inconveniência” do jornalista Flávio Aguiar) participando de uma reunião secreta de chefes de Estado e banqueiros, em Berlim. Reapareceria dias depois (desta vez não mais “incógnito”) dando uma entrevista para o “New York Times”. E foi meio a toda essa “geléia” que surgiram as primeiras manifestações do “Volta Lula”.

			Change Brazil = volta Lula? - até hoje não nos ficou claro. Alguém acredita na eclosão espontânea da Primavera Árabe e/ou na versão de que tudo foi consequência apenas da ação das redes sociais? Alguém comprova que o cadáver jogado ao mar pelas forças militares estadunidenses seria mesmo do terrorista Bin Laden - conforme divulgou a mídia “democrática, ocidental e cristã”? Alguém concorda que as lutas de resistência dos povos que têm seus países invadidos pelos EUA e seus parceiros, são “ações de rebeldes”?

			Glosamos todos e cada um desses fatos e episódios em nossos artigos ao longo de então (junho de 2003) até semana passada. Está tudo devidamente registrado. 

			Bacon - o filósofo inglês, afirmava há séculos que, “Embora nem tudo seja permitido, tudo é possível”, uma visão que consideramos otimista nesta fase neoliberal do capitalismo, quando vivemos num mundo onde, não apenas tudo é possível, como - o que é pior - tudo é permitido. O pior dos mundos.

			Um mundo no qual cai - até hoje inexplicável e inexplicadamente - o avião do candidato Eduardo Campos, colocando de pernas para o ar e de cabeça para baixo todo um processo eleitoral, e tudo segue placidamente seu curso “natural”: simplesmente o candidato Campos é substituído por sua vice que, sempre ávida de estar por toda parte e sair em todas as fotos, não viajou com o cabeça de sua chapa, apesar dele haver insistido - conforme foi noticiado no dia seguinte ao seu assassinato. 

			Para acobertar melhor a explicação ainda não dada a respeito da queda do Cessna, o avião viraria assunto na grande mídia, numa investigação sobre sua propriedade, origem e dinheiro da compra, leasing ou aluguel. Obviamente, tudo isto recaindo nas costas do candidato morto, uma vez que a dona Marina é uma Santa, uma Pura, e jamais soube de nada.

			Ainda bem que Teresa, uma nossa amiga de Lisboa, já nos havia explicado: “O trauma é o melhor amigo do homem”. Aliás, numa fala enviesada na tentativa de responder o motivo pelo qual não estava a bordo no Cessna no dia do acidente, e ao mesmo tempo se manter distante das investigações a respeito da propriedade do avião, a senhora Marina Silva declarou ao jornal O Estado de São Paulo (02.09.2014), que tem medo “mesmo de avião de carreira”, e que entrou “apenas seis vezes no jato usado por Eduardo Campos”. Todo esse medo, confessou à repórter Sonia Racy, se origina “de dois traumas na Amazônia”. (Ainda bem que Teresa, uma nossa amiga de Lisboa, já nos havia explicado: “O trauma é o melhor amigo do homem”).

			Mas, não esqueçamos de juntar as pontas: um avião de propriedade obscura (e de explicação confusa) completa muito bem o quadro de um acidente inexplicado e sem gravação na caixa preta. Ou estamos errados? Aliás, parece-nos que o hit agora é não juntar pontas.O neoliberalismo imprescinde da pós-modernidade. É tudo fragmento; tudo acaso - “just because”. “Sabe, bicho, pintou... daí, cara, rolou”. - “Demorô!” Em política, as coincidências crescem ou diminuem na razão direta do crescimento ou diminuição das conspirações.

			Por exemplo: até o momento, ninguém - pelo menos em público - se perguntou sobre o fato de o ex-presidente do Superior Tribunal Federal, doutor Joaquim Barbosa (que a aposentadoria o tenha!), ter mandado encarcerar os petistas acusados e condenados por um “mensalão” (que não houve enquanto tal), sem os permitir trabalhar fora do presídio, e o direito de prisão domiciliar de um deles (por motivo de doença), num momento que coincidia exatamente com período anterior às articulações de candidaturas presidencias. Na outra ponta, o mesmo doutor Barbosa, os liberaria para o trabalho fora do presídio e para a prisão domiciliar, tão logo acabaram as convenções partidárias... Esta segunda ponta, também por coincidência, acompanhada do pedido de aposentadoria do juiz Barbosa, exatamente no auge da disputa da Copa, quando todas as atenções estavam voltadas para o torneio, e os atos do estriônico e circense presidente do STF passaram desapercebidos da opinião pública. 

			Ora, independentemente das opiniões políticas e/ou morais a respeito do ex-ministro e ex-presidente do PT José Dirceu de Oliveira e Silva, do ex-presidente partidário José Genoíno Neto, ou do ex-tesoureiro do Partido dos Trabalhadores, Delúbio Soares, todos havemos de concordar que são três grandes articuladores políticos. Mas - Que pena! - por mera coincidência, ficaram alijados exatamente no momento crucial dos conchavos e decisões dos partidos sobre a sucessão... Mas, felizmente, foram atendidos em seus direitos depois de passado o perigo das convenções partidárias.

			Não esquecemos que em dois ou três dos nossos artigos, perguntamos a serviço de quem e do que estaria o doutor presidente Barbosa, e quem estaria por detrás de suas atitudes. Assim acreditamos poder pensar e dizer sem medo de errar: em política, as coincidências crescem ou diminuem na razão direta do crescimento ou diminuição das conspirações.

			Repetimos a pergunta, agora acrescida: Alguém acredita num acidente sem mandantes, no caso do avião da Malaysia Airlines? Se não acredita, alguém aceita a hipótese de que tenha sido o presidente russo Vladimir Putin quem mandou derrubar a aeronave? E as Torres gêmeas de Nova York? E o Incêndio do Reichstag - quem ordenou tocar fogo no Parlamento alemão em 27 de fevereiro de 1933, incinerando a República de Weimar e, no início do ano seguinte, e marcarcando a ascensão de Hitler e do seu partido? 

			Enquanto isto, um bando de pacóvios da esquerda, esquecidos de que devemos conspirar, acreditam que os inimigos e adversários não o fazem: tudo em nome de que “não podemos ter um visão conspirativa da História” - verdadeiras virgens: donzeis e donzelas! Uns repetem esse refrão (ou será um mantra?) por absoluta ignorância; outros, sem dúvida, por terem o rabo preso. Ora, não ter uma visao conspirativa da História, não implica concluir que os adversários e inimigos não conspiram, nem nos deve levar a esquecer/abrir mão de conspirar.

			Mais ainda: condicionados a um modelo de golpe de Estado que pressupõe a intervenção direta das Forças Armadas - como os que ocorreram nos anos 1960-1970 especialmente no Cone Sul (ainda que não apenas), muitos camaradas têm dificuldade de localizar e perceber o significado dos novos mecanismos que vêm sendo utilizados no presente pelo grande capital internacional, para seus golpes de Estado. 

			Para reforçar o que vimos dizendo, citamos o artigo “Brasil. Como sobreviver?” do economista Adriano Benayon, filiado ao PSB. Para reforçar o que vimos dizendo, citamos o artigo “Brasil. Como sobreviver?” (01.09.2014) do economista Adriano Benayon, filiado ao PSB, que recebemos enquanto escrevíamos este texto. Com razão e fundamento, depois de toda uma análise das articulações econômicas e políticas, ele afirma: “De fato, estamos diante de um golpe de Estado perpetrado por meios aparentemente legais, incluindo as eleições. Parafraseando o Barão de Itararé, há mais coisas no ar, além da explosão de avião contratado por um candidato em campanha. (grifos do Autor) “(...) “Golpes de Estado podem ser dados através de parlamentos, poderes judiciários, além de lances como os que estão em andamento. Agora, a moda adotada pelo império angloamericano, como se viu em Honduras e no Paraguai, na suposta primavera árabe, na Ucrânia etc., é promover golpes de Estado, sem recorrer às forças armadas, as quais, de resto, no Brasil, têm sido esvaziadas e enfraquecidas, a partir dos governos dirigidos por Collor e FHC”.

			Resta-nos apenas uma dúvida: a senhora Marina é o plano pra valer dos conspiradores, ou apenas um atalho para voltar a um Plano A? Frente a tudo isto, resta-nos apenas uma dúvida: a senhora Marina é o plano pra valer dos conspiradores, ou apenas um atalho para voltar a um Plano A? Enfim, como está marcado para as vésperas da eleição o anúncio do resultado (o laudo) das investigações sobre a origem do desastre que matou o candidato Eduardo Campos, sua equipe e a tripulação do Cessna, quem sabe, independentemente de qual seja o resultado, o assunto gere uma comoção e reação social - animada por vândalos anônimos - que leve ao adiamento do pleito, criando um interregno onde possam ser iniciadas negociações em torno de nomes mais “consensuais” e mais confiáveis para o grande capital internacional e suas bases sociais internas, que a senhora Marina. Candidatos não faltarão. Quem sabe o ex-presidente Fernando Henrique Cardoso repita o que fez durante o início da abertura da segunda metade dos anos 1970 (denunciado algumas vezes por Jânio de Freitas em sua coluna, e jamais desmentido) e se apresente - como fez com os militares naquele então - para dirigir esta nova transação...? Tem gente que sonha ser José Sarney a todo custo - mesmo o Príncipe dos Sociólogos, já derrotado uma vez pelo Beletrista, pode ter uma recaída. Como já dissemos, tudo é possível e, sobretudo, tudo é permitido na nova ordem mundial. 

			Não temos qualquer dúvida, porém, que o alvo dos conspiradores é o Governo da presidenta Dilma Rousseff e sua reeleição, e não o PT em geral. Outros petistas de “primeira grandeza” certamente seriam muito bem recebidos (com pompa e circunstância) no banquete dos Rothschild, Morgan e seus pares e sócios brasileiros. 

			Desde o golpe de 64, o Governo da presidenta Dilma Rousseff foi o que mais avançou em termos da defesa da nossa integridade territorial e soberania. O Governo da presidenta Dilma Rousseff, sem dúvida, fez uma série de concessões aos neoliberais. Mas isto deve ser pensado num quadro real do país e da política: a decisão das forças hegemônicas do PT de governar a todo custo, não importando as alianças necessárias para eleger seus candidatos e garantir suas “governabilidades”; o abandono do seu partido de uma política de construção das organizações independentes e autônomas da classe trabalhadora e do povo - que deveriam ser seus principais aliados e base de governabilidade; o dever de cumprir compromissos assumidos pelo seu antecessor - como, por exemplo, todos os acordos a respeito da Copa; e tudo isto num país rico em matérias primas estratégicas, mas praticamente desprovido de defesa militar, reduzidas - desde a adoção da Doutrina de Segurança Nacional, logo após o fim da Segunda Guerra, a forças de ocupação interna do Império estadunidense e à condição de polícias; num país que tem petróleo e nióbio (entre outras minerações) mas não tem bomba atômica ou outros armamentos indispensáveis à nossa defesa. Todos esses fatores juntos certamente não permitiram (e tentarão sempre jamais permitir) rumos muito diferentes daqueles tomados pela presidenta, se entendemos que a luta política é ditada pela correlação de forças, e não por vontades, desejos ou fetiches.

			Entretanto, apesar de tudo isto, em nossa opinião, o Governo Dilma Rousseff - desde o golpe de 64 - foi o que mais avançou em termos da defesa da nossa integridade territorial, soberania e dignidade, contrariando Washington, a banca internacional e suas bases sociais internas que não engolem, até hoje, algumas atitudes e decisões da presidenta. Apenas como exemplos mais recentes das decisões tomadas pela nossa chefa de Governo e de Estado, e absolutamente intragáveis (e intragadas) pelos ianques: o cancelamento de sua (da presidenta Dilma) viagem aos EUA, depois da publicização da espionagem de Washington, incluindo até seus telefonemas pessoais; a ativação do BRICS e a criação do Novo Banco de Desenvolvimento; o fato do Pré-Sal ter começado a ser explorado e da China haver vencido o leilão do Campo de Lira (Pré-Sal).

			Também por coincidência ou por inspiração divina, a candidata Marina Silva - assessorada e coordenada pela senhora Neca Setúbal, herdeira do Banco Itaú (outra coincidência) - já declarou que seu Governo diminuirá sua ação junto ao BRICS, bem como a exploração das reservas do Pré-Sal.

			Aliás, é bom lembrar que o Pré-Sal, embora descoberto pelos brasileiros há apenas 13 ou 14 anos (segundo mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso), já devia ser - muito provavelmente - do conhecimento da Casa Branca e dos seus órgãos de inteligência pelo menos desde os anos 1970, quando o Governo do general Emílio Garrastazu Médici autorizou um completo levantamento aerofotogramétrico do nosso território - palmo a palmo - pelo Governo de Washington.




			
				
					24	Alipio Freire jornalista, escritor, artista plástico e cineasta, integra os Conselhos Editoriais do jornal Brasil de Fato e da Editora Expressão Popular; é membro do Conselho Curador do Memorial da Anistia (BH-MG), e colabora com diversas publicações populares e de esquerda.
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			Excepcionalidade política e neoliberalismo: Europa e Brasil

			Antonio Baylos25

			Na Europa, desde o início da crise do Euro em 2010, se tem elaborado e aplicado uma série de políticas chamadas de “austeridade” coordenadas e dirigidas por um conglomerado de instituições políticas e financeiras que se situam fora da arquitetura estável e orgânica da União Europeia: a Troika. O principal efeito e o objetivo central destas políticas de austeridade tem sido o de desmantelar as garantias estatais e coletivas do direito do trabalho e reconfigurar em parâmetros meramente assistencialistas as estruturas da Seguridade Social, impedir os investimentos e o gasto social dos serviços públicos de ensino e saúde pública, entorpecer a atuação do Estado mediante a redução dos efetivos dos empregados públicos e de seus salários. A governança econômica se caracteriza, além disso, por um anti-sindicalismo próprio da ideologia neoliberal que o alimenta, degrada as garantias do trabalho como forma de dissolver o poder e a presença sindical, rompe a capacidade geral de representação do sindicato ao tentar entorpecer o direito de negociação coletiva e reduzir a taxa de cobertura da mesma, impede a capacidade de interlocução com o poder público e sepulta o diálogo social, além de reprimir a capacidade de pressão e de intimidação que o sindicalismo possui através principalmente da greve e do direito de manifestação pública. Grécia, Espanha, Portugal primeiro, logo Itália, Bélgica e agora França submergem-se nesse mesmo pântano. E a situação se prolonga também de modo idêntico no leste europeu.

			Mas o mais significativo – e quiçá no que menos se tem reparado – é que têm-se conseguido impor uma situação de exceção que justifica a emanação de normas de urgência sobre a base da excepcionalidade a qual derroga elementos essenciais dos direitos democráticos reconhecidos com de caráter fundamental nas respectivas constituições nacionais bem como em Tratados internacionais sobre direitos humanos que vinculam os Estados-membros e tornam ineficaz a Carta de Direitos Fundamentais da União Européia. Esta situação de exceção não se materializa mediante um ato ou decisão do Estado que declara formalmente tal alteração substancial do sistema de direitos, mas se produz de maneira informal, pela via de fato, através da utilização dos canais institucionais ordinários – o uso exorbitante da legislação de urgência nas mãos do governo, a suspensão permanente dos mecanismos de participação democrática e do diálogo social com os sindicatos etc. - e se reforça midiaticamente o domínio tendencialmente completo da informação que conforma a opinião pública.

			Se fosse possível sintetizar, caberia dizer que o modo de atuar das forças do privilégio econômico nesta crise tem sido o de degradar os mecanismos democráticos e sua ancoragem social mediante o emprego de uma situação de exceção permanente que os esvazia de conteúdo e anula sua eficácia ao mesmo tempo que os substitui por elementos de tipo autoritário e antissocial que se querem estabilizar como o novo quadro de referência político. A situação de exceção impede que funcionem os mecanismos garantidores da democracia e por consequência, força uma transição a um modelo neoautoritário de relações trabalhistas que se quer afiançar de forma permanente, comprometendo neste novo horizonte de sentido às grandes forças políticas europeias, de centro direita e centro esquerda, que impulsionam e asseguram o chamado governo econômico europeu.

			Este modus operandi é o que se está produzindo no Brasil de uma forma mais tosca e descarada. A teorização da situação desde a afirmação de que se criou um verdadeiro estado de exceção já a realizou lúcida e fundadamente Tarso Genro em um artigo – “Do direito e da exceção dentro do ajuste” – publicado no número 1 da Revista de Derecho Social Latinoamérica. O chamado impeachment da presidenta Dilma Rousseff significa simplesmente a alteração dos resultados derivados da eleição por sufrágio universal dessa pessoa, recusando pela força os resultados da eleição.

			Dilma Rousseff, portanto, não deveria ter vencido as eleições. Os brasileiros deveriam ter escolhido o candidato que liderava a coalizão de centro-direita. Este era o desígnio do poder econômico-financeiro no Brasil, que correspondia à necessidade de dar um giro político definitivo em todo o continente sul-americano e em especial nos dois grandes atores econômicos e políticos da zona, Argentina e Brasil. Na Argentina, em grande medida graças aos erros do kirchnerismo na seleção de candidatos e a conhecida patrimonialização do espaço público pelo peronismo, os prognósticos do conglomerado econômico-financeiro cumpriram-se e conseguiram a vitória de Macri e seu governo repleto de CEOs das correspondentes multinacionais. Na Venezuela, o sistema chavista encontra-se fortemente debilitado, em que pese o seu presidencialismo, ante a vitória de uma oposição eficientemente unida desde a extrema direita até uma parte da centro-esquerda, que lhe arrebatou o controle do parlamento. São bem conhecidas as dificuldades do governo democrático do Equador e a legitimidade de Evo Morales na Bolívia se encontra muito deteriorada, depois da perda do referendo. No Chile, o programa de reformas de progresso de Bachelet se confronta a uma oposição pós-pinochetista que tem sólidos aliados no interior do bloco majoritário do governo e reproduz os esquemas básicos do neoliberalismo autoritário que se impôs em matéria econômica e social na transição à democracia. Peru se desloca até um possível cenário eleitoral no qual a sobra do fujimorismo e seu autoritarismo político e social é uma ameaça muito presente, e Colômbia, paradoxalmente, abre um espaço de debate político democrático interessante com a possível transição que leva consigo as conversas de paz e os esforços pela reinstalação dos combatentes em um tecido social lacerado pelo neoliberalismo, a privação de direitos sindicais e a guerra. Frente a esse panorama, somente o Uruguai, com a nova vitória da Frente Ampla e o Brasil, com a reeleição de Rousseff, expressavam o consenso majoritário dos cidadãos a respeito das políticas de progresso e de emancipação social em um contexto global especialmente contrário às mesmas.

			Mas o Brasil é em si mesmo um continente e seu peso específico em matéria econômica e no contexto internacional, é algo decisivo. Sucede ademais que o modelo de desenvolvimento econômico e social que este país vinha construindo em dois períodos de presidência de Lula (2002-2010) e no primeiro quatriênio de Dilma (2010-2014), estava possivelmente esgotado, e a capacidade do PT gerar um novo desenho das políticas de reforma e de transformação social, se encontrava paralisada entre a divisão interna neste partido entre seus setores sociais-liberais e os que, ao contrário, mantinham de maneira mais inteligente a necessidade de dar um salto na estratégia de reforma. Esta paralisação interna do PT tem permitido, depois das últimas eleições, uma contra-ofensiva dos setores que haviam perdido as mesmas, de maneira que através de uma estratégia de mobilização social orientada midiaticamente, puderam recuperar não só a iniciativa política – obrigando o governo Dilma a concessões importantes em sua política econômica – senão a algo mais importante, a ablação desta maioria democrática conseguida mediante o peso dos votos das classes subalternas, no fim das contas superior numericamente. Um resultado que deveria ser revertido.

			Este é o momento de excepcionalidade política que permitiria a recuperação do poder político e a implantação de um desenho econômico e social submetido às decisões diretas dos mercados financeiros que pudessem pôr em prática uma transição a um esquema neoautoritário e liberal de forma decidida. Nesta situação, portanto, se subvertem os fundamentos democráticos e se “liberam” os aparatos estatais que podem comprometer mais diretamente a liberdade pessoal e a imagem pública sem passar pela luta política: o judiciário e a polícia.

			A partir de um plano minuciosamente executado, o elemento central da acusação que permitiria a reversão do resultado democrático era a denúncia da corrupção do PT – que já havia tido importantes precedentes em anos anteriores, quando Lula era o presidente -, a cumplicidade com os esquemas de corrupção por parte da presidência da república e, de maneira muito especial, a implicação do ex presidente Lula, questão fundamental já que é conhecido que a popularidade deste e sua capacidade de liderança impediria, caso se apresentasse como candidato nas próximas eleições, a vitória de um novo candidato conservador. De tal maneira que, através das investigações sobre os vínculos entre a grande companhia estatal de combustível, Petrobras, e uma série de dirigentes do PT em uma ampla operação de lavagem de dinheiro, surge a acusação explícita contra Lula de que possui uma cobertura espetacular em São Paulo como fruto ilícito de corrupção e subornos da companhia. A operação é dirigida pela atuação de um juiz de primeiro grau que a inicia em Curitiba (Paraná) e que em seus próprios autos se identifica com o sujeito providencial que pode acabar com Lula como nos Estados Unidos se acabou com Nixon no caso Watergate, e que desenvolve toda uma série de ações claramente vulneradoras das garantias que deve rodear a qualquer processo penal de imputação a uma pessoa, desde a condução forçada, mediante enorme dispersão policial, quando este podia perfeitamente comparecer voluntariamente, até a autorização das escutas telefônicas do ex-presidente com seus advogados e com a própria presidenta da República, violando flagrantemente a intimidade e a privacidade. Estas atuações penais, com a plena admissão do aparato policial, estão sendo retroalimentadas por uma impressionante campanha de opinião que leva a cabo o grupo midiático mais importante do país – O Globo – e que, por sua vez, mantém uma importante tensão mobilizadora mediante a convocação de atos de repulsa à corrupção e impressionantes manifestações onde já abertamente se pede não só a demissão – o impeachment – da Presidenta (tramitado na Câmara dos Deputados em dezembro de 2015), mas também diretamente a declaração de um estado de exceção que seja gestionado pelas forças armadas e reverta a decisão democrática que elegeu Dilma Rousseff.

			O desenho midiático-policial vem acompanhado pelas forças políticas de oposição, mas não o protagonizam, aparecendo como comparsas de uma operação da qual podem se beneficiar só cumprindo o papel de legitimar a posteriori o golpe branco que organiza e dirige o complexo econômico-financeiro brasileiro. A instabilidade política que normalmente se analisa como um elemento negativo para economia não parece importar agora, quando a instabilidade provém de uma ampla operação de desestabilização democrática. O clima de ódio entre os cidadãos – muito tingido por um preconceito de classe e de raça – forma parte desse desenho e dá por suposto que a resistência do PT e das classes populares pode ser quebrado. No entanto, as manifestações do 18 de março em todo o país – uma maré de cor vermelha frente a que ostentava as cores amarela e verde da bandeira nacional que distinguiam as efetuadas no dia 13 do mesmo mês contra a presidenta Dilma e pelo processo do ex-presidente Lula e, mais em extenso, contra o próprio Partido dos Trabalhadores – puseram de forma manifesta que a maioria democrática tem ainda um forte arraigo das massas.

			Mas o procedimento de destituição da Presidenta teve início em uma tumultuada sessão do Parlamento, o já internacionalmente célebre 17 de abril e que, pelas características específicas do arranjo pelos quais se desenvolveu, tem oferecido sérias dúvidas sobre sua própria validade e viabilidade do impeachment em termos democráticos. Visto de fora, essa sessão parlamentaria resultou em uma ofensa democrática para um Estado como o brasileiro, que tem gozado de uma autoridade moral inegável na construção das estruturas que o regem. O absurdo carnavalesco que consiste na inculpação da presidenta por todos aqueles deputados que têm processos abertos por corrupção, começando pelo vil presidente da Câmera, unido às incompreensíveis afirmações de crenças religiosas expressadas com um fanatismo insólito, para não falar da orgulhosa reivindicação da tortura e da ditadura militar, causaram um dano enorme a imagem internacional da nação, a qual aparece deformada no espelho grotesco do fascismo social que estas intervenções põem de forma manifesta e que transformam o conjunto da sociedade.

			O jogo não terminou. A situação de exceção está em marcha e vai avançando conforme um plano bem estabelecido. Está claro que o desenho desestabilizador é eficaz e está gerando um clima de enfrentamento civil extremamente forte o qual, no entanto, não se conhece em sua complexidade nem se explica pelos meios de comunicação de cobertura global, particularmente nem pelos meios espanhóis sempre propensos a reproduzir a visão de seus colegas brasileiros, e, portanto, a alimentar o projeto político que quer deslegitimar e reverter o resultado eleitoral que levou Dilma Rousseff à presidência da República. É certo que o Brasil não é Honduras – recordemos o golpe que retirou o presidente Zelaya do poder e o substituiu por governos fantoches que têm procedido à vulneração sistemática dos direitos humanos naquele país – mas o desenho de golpe branco – a destituição da Presidenta, sua substituição por outra autoridade do Estado e a tutela militar e policial desta reversão democrática – é muito semelhante. Quando a pressão midiática tem sido mais forte, em perfeita sincronia com a ação policial, se tem produzido numerosos ataques às sedes sindicais e do PT, cujos militantes estão em estado de alerta reunidos em assembleia e defendendo seus locais. É nos espaços institucionais onde de ventila agora os seguintes passos do combate. A destituição não deve ser permitida, e caso se produza, a dissolução das câmaras e a convocatória de novas eleições deveria ser o passo coerente com esta situação para que um processo eleitoral democrático possa recompor os fundamentos institucionais do sistema. Para que a situação de excepcionalidade política não consiga forçar a transição a um modelo autoritário e neoliberal desarticulando as resistências coletivas que se opõe a ele.




			
				
					25	Professor Catedrático de Direito do Trabalho e Diretor do Centro Europeu e Latinoamericano para o Dialogo Social (CELDS) da Universidade de Castilla-La Mancha. Artigo elaborado a partir de dois “posts” no blog do autor, de 22 de março e 2 de maio de 2016). Tradução: Carol Proner e Marília Alves.
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			Ética política e justiça no Brasil 

			Baltasar Garzón Real26

			Partindo da consciência crítica de quem pertence a um país que em algum momento histórico exerceu o férreo poder do colonialismo atualmente em debate entre mil contradições e contrariedades, mas também partindo da firmeza democrática e da convicção de defender valores universais como justiça, liberdade e democracia, quero compartilhar com vocês meus sentimentos e algumas reflexões que tenho feito diante da difícil situação que vive institucionalmente o Brasil.

			Sinto profundo pesar em observar que pessoas que são referências da boa política, defensores dos direitos sociais, de trabalhadores e daqueles que são os elos mais fracos da cadeia humana estão na mira das corporações que, insensíveis aos sentimentos dos povos, estão dispostas a eliminar todos os obstáculos que se lhes apresentem para consolidar posição de privilégio e controle econômico sobre a cidadania com consequências graves para o futuro. Nessa dinâmica perversa, os grandes interesses não hesitam em eliminar política e civilmente aqueles que o contrariam na defesa dos mais frágeis que sempre foram privados de voz e de palavra para decidir seus próprios destinos.
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